
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 114, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021.

“Revisa a Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006,  que  dispõe  sobre  a política urbana e instituiu o
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental
de Eldorado do Sul, e alterações posteriores, e dá outras
providências”.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do
Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me
confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

LEI

Art. 1º. A presente lei tem por objetivo revisar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano
e Ambiental de Eldorado do Sul instituído pela Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006 com a
alteração, inclusão de dispositivos, figuras e anexos em cumprimento ao §3° do Artigo 40 da Lei Federal nº
10.257, de 10 de julho de 2001 e ao parágrafo único do Artigo 1º da Lei Municipal nº 2.574/06.

Art. 2º. Fica Alterado o Inciso X do art. 3º da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art 3º. ... 

.....

X - promover o desenvolvimento do Município como Polo de expansão imobiliária da
Região  Metropolitana e  como Polo  Empresarial  com foco  em uso  de  tecnologia  e
inovação.”

Art. 3º. Fica Alterado o art. 6º da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 6º O PDDUA é constituído pelo Plano Estratégico (conjunto de estratégias que
visam nortear objetivos no tempo e no espaço do Município) e pelo Plano Regulador
(estabelecimento  das  Normas  Urbanísticas  que  disciplinam  o  uso,  ocupação  e
transformação do solo municipal).

§ 1º Integram o Plano Estratégico os seguintes Anexos:

I - Anexo 1B - Planta de Ordenamento Geral do Município, em escala 1:50.000 (um
para  cinquenta  mil),  com  a  inclusão  de  área  urbana  e  aumento  da  zona  de
urbanização prioritária);

a)  Anexo  1.1B  -  Planta  de  Ordenamento  da  Sede  do  Município,  em  escala
1:20.000 (um para vinte mil);



b) Anexo 1.2B - Planta de Ordenamento e Hierarquia Viária do Parque Eldorado
e Bom Retiro, em escala 1:25.000 (um para vinte e cinco mil); e do Bom Retiro, em
escala 1:5000 (um para cinco mil); 

II - Anexo 2B – Planta de Hierarquia Viária da Sede, em escala  1:50.000 (um para
cinquenta mil);

a) Anexo 2.1B - Planta de Hierarquia Cicloviária da Sede, em escala 1:25.000
(um para vinte e cinco mil);

III - Anexo 8B - Figuras do Plano Estratégico.

§ 2º Integram o Plano Regulador os seguintes Anexos:

I - Anexo 3B – Atividades;
a) Anexo 3.1B – Classificação das Atividades;
b) Anexo 3.2B – Atividades que exigem Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU);
c) Anexo 3.3B – Atividades que exigem Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);
d) Anexo 3.4B – Atividades permitidas por Zoneamentos.

II - Anexo 4B – Normas Urbanísticas;

III - Anexo 5B- Padrões para Parcelamento do Solo;
a) Anexo 5.1B - Padrões para Loteamento e Desmembramento;
b) Anexo 5.2B – Padrões para Fracionamento;
c) Anexo 5.3B – Padrões para s Condomínio Urbanístico.

IV – Anexo 6B - Parâmetros para Estacionamentos;

V - Anexo 7B – Parâmetros para Projetos Viários; 

VI – Anexo 9B – Figuras do Plano Regulador.

§ 3º A Planta de Ordenamento Geral do Município descreve o macrozoneamento, os
limites urbanos e as Unidades de Monitoramento.”

Art. 4º. Fica alterado o inciso III do art. 15 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, que passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 15. ...

 ...

III  -  Pela  consolidação  do  Município  como  Polo  Empresarial  de  Tecnologia  e
Inovação.”



Art. 5º. Fica alterado o inciso II do art. 23 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, que passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 23. ...

I - …

II  -  Dos  alagamentos  devido  à  urbanização  (aquelas  inundações  decorrentes  da
ocupação do solo com superfícies impermeáveis e redes de condutos, aumentando a
magnitude e a contiguidade das cheias naturais):

a)  associar  a  ampliação  da  rede  de  drenagem  com  o  uso  de  dispositivos
compensatórios (dispositivos de infiltração e armazenamento dos excessos de água da
chuva, para compensar os efeitos da urbanização);

b)  priorizar  o  uso  de  superfícies  verdes  e  permeáveis  nos  parques  e  passeios
públicos.

Art. 6º. Fica alterado o art. 49 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 49. Para fins de aplicação da outorga onerosa do direito de construir, também
denominado solo criado, o poder executivo poderá outorgar o exercício do direito de
construir  acima  do  coeficiente  de  aproveitamento  básico  ou  da  altura  máxima
permitida,  mediante  contrapartida  a  ser  prestada  pelo  beneficiário  nos  termos  do
Estatuto da Cidade.

§1º  A outorga  onerosa  a  qual  se  refere  este  artigo  poderá  ser  instituída  por  lei
municipal específica, a qual delimitará as finalidades e as áreas em que será possível a
sua aplicação, estabelecendo como condições básicas:
I - A fórmula de cálculo para cobrança;
II - Os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;
III - A contrapartida do beneficiário.

§2º Mediante lei específica, as operações urbanas consorciadas e os projetos urbanos
poderão  utilizar  o  instrumento  urbanístico  definido  no  caput,  devendo,  entretanto,
respeitar as determinações legais vigentes no Estatuto da Cidade.

§3º A altura máxima permitida poderá ser alterada mediante o uso da outorga onerosa
a qual se refere este artigo nas Zonas Ambientais previstas no Anexo 4B. 

Art. 7º. Fica alterado o art. 68 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores, que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  68.  A  SEPLAN  -  Secretaria  de  Planejamento,  conforme  competência
estabelecida pela Lei Municipal nº 3.008, de 03 de fevereiro de 2009, será responsável
pela implantação do Plano Regulador, através da revisão processual administrativa e
fornecimento das Diretrizes Urbanísticas.”

Art. 8º. Ficam alterados o  caput do art. 69 e seus parágrafos 2º e 3º da Lei Municipal nº
2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passam a ter a seguinte redação:



“Art. 69. A estrutura administrativa da SEPLAN deverá conter, no mínimo, equipe de
gestão corrente e as Comissões de Controle Urbanístico e de Avaliação de Imóveis.

§1º...

§2º. A Comissão de Controle Urbanístico, gerenciada pela SEPLAN, será composta
preferencialmente  por  técnicos  da  SEPLAN e  tem  por  objetivo  analisar  de  forma
integrada os processos de parcelamento de solo, de edificação e de atividades.

§3º. A Comissão de Avaliação de Imóveis, gerenciada pela SEPLAN, será composta
por técnicos representantes das secretarias municipais e tem por objetivo analisar as
questões relativas a avaliações de imóveis.

§4º. ...”

Art. 9º.  Fica Alterado o art. 74 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 74. A Zona Urbana é a parcela do território contínua ou não, incluída no 
perímetro urbano definido por esta Lei, constituída pela Zona de Urbanização 
Prioritária, pela Zona Apta à Urbanização e pelos núcleos urbanos autônomos da 
Picada, Bom Retiro e Parque Eldorado.

§1º A Zona Urbana abrange a área urbana contínua da Sede Municipal e as áreas dos
núcleos isolados da malha urbana contínua.

§2º Serão permitidas atividades caracterizadas como rurais junto a zona urbana na
região  do  Parque  Eldorado,  desde  que  não  perturbem  o  sossego  da  vizinhança,
garantindo a função social da propriedade.

§3º Considera–se propriedade rural aquela explorada para a produção agropecuária,
extrativa vegetal ou agroindustrial, que assegure a conservação dos recursos naturais
e possua produção satisfatória, conforme legislação específica.

§4º Integram uma propriedade rural as moradias do proprietário e filhos, do caseiro e
de empregados, bem como edificações destinadas ao abrigo de animais, depósito de
produtos e maquinários.

§5º  Considera–se  propriedade  com  patrimônio  natural  a  preservar,  aquela  que
apresente elementos naturais de preservação significativos, nos termos de legislação
específica, e garanta a manutenção e perpetuação.

§6º As propriedades rurais existentes localizadas dentro do perímetro da 1ª e 2ª etapas
de  consolidação  da  ocupação  urbana,  conforme  figura  17  do  Anexo 8B,  quando
constituírem  impedimento  à  expansão  urbana  poderão  ser  identificadas  para
parcelamento do solo compulsório nos termos do art. 57 desta lei.”

Art. 10. Acrescenta o art. 74-A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, com
a seguinte redação:

“Art.74-A.  Com  vistas  à  busca  da  cidade  sustentável,  representada  pela  melhor



distribuição  dos  benefícios  da  urbanização  evitando  deseconomias  urbanas,  a
ocupação urbana está prevista em quatro etapas. (figura 17 do Anexo 8B)

§1º.  Na  primeira  e  segunda  etapa,  o  Município  poderá  utilizar  os  instrumentos
urbanísticos previstos por esta lei, para induzir a ocupação urbana.

§2º.  A produção do  espaço urbano deve  estimular  que  a  urbanização aconteça  de
forma contínua à área urbanizada, de sorte a permitir que a mancha urbana seja
contínua e compacta.

§3º. Os custos da infraestrutura pública necessárias para viabilizar ocupações urbanas
descontínuas da malha urbanizada, serão de responsabilidade do empreendedor.

§4º. Fica expressamente proibido, dentro da primeira e segunda etapa do perímetro
urbano do município, conforme figura 17 do Anexo 8B, atividades rurais e ações que
representem incômodo à vizinhança, sendo que nos distritos de Bom Retiro e Parque
Eldorado serão permitidas em caráter de excepcionalidade, mediante análise de EVU,
desde  que  não perturbem a  segurança e  o sossego dos  moradores  lindeiros,  salvo
exceções previstas na legislação em vigor, tais como:

I. Atividades que produzam poluição hídrica, de ar e solo, tais como, suinocultura,
criação e abate de aves em escala industrial, abatedouros e processamento industrial;
II. Manter soltos quaisquer animais;

    III. A criação de abelhas, galinhas e pombos.

§5º.  Nos  assentamentos  rurais  dentro  da  primeira  e  segunda  etapa  de  expansão
urbana as  atividades referidas nos parágrafos anteriores  serão examinadas  caso a
caso, e somente serão permitidas quando não representarem, incômodo à vizinhança.”

Art. 11. Fica alterado o art. 75 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 75. Zona de Urbanização Prioritária, constituída pelas etapas 1 e 2 da ocupação
urbana conforme figura 17 do Anexo 8B, é a zona identificada para ocupação urbana
na vigência desta lei.”

Art. 12. Fica alterado o caput do art. 76 e o seu parágrafo 3º, da Lei Municipal nº 2.574, de
26 de dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  76.  Zona  Apta  à  Urbanização,  constituída  pelas  etapas  3  e  4  da  ocupação
urbana, conforme figura 17 do Anexo 8B é a zona identificada como reserva para
urbanização  onde  se  reconhece  vocação  para  futura  ocupação  do  solo  para  fins
urbanos, mas que pela ausência de necessidade, em face da taxa de crescimento da
cidade,  não  justificam  em  princípio  a  sua  urbanização  na  vigência  do  presente
PDDUA.
§1º...
§2º...

§3º.  A  transformação  de  Zona  Apta  à  Urbanização  em  Zona  de  Urbanização
Prioritária, far-se-á por resolução do SMGU, de acordo com as diretrizes e estratégias
estabelecidas por esta lei.”



Art. 13. Fica alterado o §4º caput do art. 79, da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro
de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 79. ...
...
§4º As numerações referidas neste artigo servem de base para o monitoramento do
SMGU conforme Art. 66 desta lei, e, estarão lançadas nos documentos de controle em
uma  grade  dividida  em  três  espaços  que,  da  esquerda  para  a  direita,  contém  a
numeração:
I - 1º ESPAÇO - número da Macrozona; 
II - 2º ESPAÇO - número da Zona de Monitoramento; 
III - 3º ESPAÇO - número da Zona Ambiental.”

Art. 14.  Fica revogado o inciso V do art. 84, e incluí o inciso VI do mesmo artigo, da Lei
Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 84. ...
...
V. REVOGADO
VI.  Zona Especial de Assentamento Rural.”

Art. 15.  Fica revogado o § 5º do artigo 87 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, e alterações posteriores.

Art. 16.  Fica revogado o inciso IV no art. 88 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro
de 2006, e alterações posteriores.

Art. 17.  Fica revogada a Subseção V, da Seção I do Capítulo V do Título I do Livro II e o
art. 92 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, e alterações posteriores.

Art. 18.  Fica revogada a Subseção VI - Da Zona Especial destinada a Extração Mineral, da
Seção I do Capítulo V do Título I do Livro II e o art. 92-A da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, e alterações posteriores.  

Art. 19.  Acrescenta a Subseção VII, “Da Zona Especial de Assentamento” na Seção I do
Capítulo V do Título I do Livro II e o art. 92-B na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que
passa a ter a seguinte redação:

 “Subseção VII
Da Zona Especial de Assentamento

 
Art.  92-B.  Zonas  Especiais  de  Assentamento,  ZEA,  são  zonas  destinadas  a
assentamentos, instalados pelo INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária ou pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

§1º.  Atividades  em  Assentamentos  são  aquelas  exploradas  pela  família  assentada



composta pelos titulares e demais integrantes que explore ou se proponha a explorar
conjuntamente  uma  parcela  da  Reforma  Agrária,  com  a  finalidade  de  atender  à
própria  subsistência  e  à demanda da sociedade  por  alimentos  e  por outros bens  e
serviços relacionados no Anexo 3.4B.

§2º.  Excepcionalmente  serão  consideradas  atividades  permitidas  para  esta  Zona
Especial àquelas permitidas pelo órgão concedente da posse à família assentada, desde
que devidamente comprovadas.

§3º.  Até que possuam a escritura do lote, os assentados e a terra recebida estarão
vinculados ao INCRA ou ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, não podendo
ser objeto de alienações, locações, doções, arrendamento ou empréstimo a terceiros.” 

Art. 20.  Fica revogado o art. 94 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores.

Art. 21.  Acrescenta o art. 94-A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que
passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 94-A. As categorias funcionais classificam-se em:

I. Residencial, caracterizada pela função de moradia;
II. Comercial  e  de  serviços,  caracterizadas  pela  predominância  de  atividades
terciárias;

III. Mistas, caracterizadas por zonas cuja ocupação é estimulada tanto para atividades
residenciais  como  de  comércio  e  serviços  compatíveis  com  o  uso  residencial,  em
diferentes hierarquias, visando à aproximação do emprego a moradia;
IV. Eixos, caracterizados por atividades ao longo das vias de ligação, em diferentes
hierarquias,  onde  é  estimulada  a  geração  de  emprego  e  renda  e  a  localização  de
equipamentos urbanos e comunitários;
V.  Eixos  paisagísticos,  são  aqueles  próximos  as  Orlas  do  Guaíba  e  Jacuí,  que
fomentam  atividades  comerciais  e  outras  atividades  que  colaborem  na  paisagem
urbana, tornando o ambiente atrativo e seguro, com maior acesso da população em
geral.
VI. Empresarial e Industrial, caracterizadas pela implantação de empresas de grande
porte, pavilhões e estabelecimentos industriais, logística, instalação de laboratórios de
pesquisa e análise, armazéns, depósitos, silos, oficinas, edifícios de natureza recreativa
e social  ao serviço dos trabalhadores da indústria, escritórios e salas de exposição
ligada à atividade de produção, e  ainda instalações para o pessoal  de vigilância e
manutenção e atividades de comercio e serviços de apoio;
VII. Zonas  Especiais,  caracterizadas  pela  destinação  a  usos  especiais,  tais  como,
proteção ao ambiente natural, cultural, institucional e social;

VIII. Rural, caracterizada por atividades primárias, extrativistas, comércio e serviços
de apoio à produção rural, bem como por atividades industriais vinculadas à produção
rural;
IX. Rotas temáticas, caracterizadas por vias com tratamento paisagístico e uso do solo
adequado.”



Art. 22.  Fica alterado o artigo 100 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação segue:

“Art. 100. As vias coletoras são divididas em dois tipos:

I. Via Coletora: são as vias que recebem e distribuem o tráfego entre as vias locais e as
vias arteriais, apresentando equilíbrio entre fluidez e acessibilidade e possibilitando
sua integração com o uso do solo lindeiro quanto à localização de comércio, serviços e
outras atividades.
II. Via Paisagística: são vias coletoras que conformam zonas especiais tais como, de
interesse  natural,  paisagístico,  cultural,  revitalizando  e  promovendo  essas  áreas
através de usos e gabaritos especiais.”

Art. 23. Acrescenta o parágrafo único ao artigo 101 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de
dezembro de 2006, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 101.  …
I - …
II - …
III - ...

Parágrafo único - As vias paisagísticas poderão ter  função e/ou dimensão reduzida
quando servirem para dar acesso a áreas de interesse específico.”

Art. 24. Ficam acrescentados os artigos 105-A e 105-B e cria a Seção I -  Das Calçadas
Públicas - no Capítulo I do Título II do Livro II e os na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passam a ter a seguinte redação:

 “Seção I
Das Calçadas Públicas

Art. 105-A. É obrigação dos proprietários dos imóveis, construírem calçadas e mantê-
las em bom estado de conservação.

Parágrafo  único.   Ao  poder  público,  cabe  a  responsabilidade  pela  execução  e
manutenção de calçadas em orlas, praças e canteiros centrais de avenidas.

Art.105-B. A construção e a reconstrução das calçadas dos logradouros que possuam
meio-fio em toda a extensão das testadas dos terrenos,  edificados ou não, deverão
atender aos seguintes requisitos:
I. Serem rotas acessíveis;
II. Serem especificados os tipos de material, faixa livre e calçadas ecológicas;
III. Terem meio-fio, rebaixado para acesso de veículos;

IV. Garantirem ao município a possibilidade de plantio de árvores, destinando área
livre, sem pavimentação, ao redor do tronco do vegetal em calçada arborizada
V.  Terem  nas  edificações  e  equipamentos  urbanos  acessibilidades  em  todas  as
entradas, devendo quando couber, ser dotadas de sinalização tátil;
VI.  Garantirem  no  percurso  entre  o  estacionamento  de  veículos  e  a(s)  entrada(s)
principal (is), as condições de rota acessível.
§ 1º. Quando da impraticabilidade de se executar rota acessível entre o estacionamento



e as entradas acessíveis, conforme inciso VI do caput, devem ser previstas vagas de
estacionamento exclusivas para pessoas com deficiência, interligadas à(s) entrada(s)
através de rota(s) acessível (is);

§ 2º. Demais especificações serão regulamentadas por Decreto do Executivo.”

Art. 25. Acrescenta os parágrafos 1º e 2º, no artigo 106 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de
dezembro de 2006, com a seguinte redação:

“Art. 106. ...

§ 1º. Nenhuma obra de construção, reconstrução, ampliação, reforma, transladação,
demolição  ou  reciclagem  de  uso  poderá  ser  realizada  sem  prévio  licenciamento
municipal, incluídas as construções provisórias.

§ 2º.  A aprovação e licenciamento de edificações e atividades serão regulamentados
por Decreto Municipal.”

Art. 26. Fica alterado o artigo 108, da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 108. As Normas Urbanísticas serão aplicadas em função do logradouro público
de maior hierarquia para uma profundidade média equivalente ao eixo do quarteirão.
(figura 4 do Anexo 9B) ;

§1º  A  critério  do  SMGU,  as  profundidades  estabelecidas  no  caput  poderão  ser
ajustadas desde que devidamente justificadas, com vistas à compatibilização com os
limites  dos  imóveis  do  quarteirão  existente  ou  para  viabilizar  a  implantação  de
equipamentos urbanos.

§2º  Em  terrenos  abrangidos  por  Normas  Urbanísticas  diversas,  os  indicadores
urbanísticos serão aplicados da seguinte forma:
I - O índice de aproveitamento (IA), a quota ideal (QI) e a taxa de ocupação (TO)
serão calculados sobre as respectivas faixas de incidências e distribuídos, no projeto,
sobre a totalidade do terreno;
II  -  a  atividade  e  a  altura  poderão,  mediante  análise  da  Comissão  de  Controle
Urbanístico, serem estendidas para todo o terreno.

§3º Nas glebas não parceladas ou com quarteirão indefinido, o regime urbanístico da
via definidora alcançara uma profundidade em relação à via pública de até 50,00m,
contado do alinhamento definitivo.

§4º O regime urbanístico  referido  no “caput”,  alcançará  os  terrenos com testadas
situadas nas vias públicas perpendiculares dentro dos limites estabelecidos.”

Art. 27. Acrescenta o artigo 108A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  108A.  Com exceção de construções para atividades  rurais  e  das construções
permitidas para a orla dos rios, todas as edificações deverão se localizar em áreas não
inundáveis.



§1º. São construções de orla de rios, atividades que se destinem a entretenimento e
lazer  ou  tenham  caráter  fluvial,  tais  como:  portos,  clubes  náuticos,  atividades
econômicas vinculadas ao rio e atividades rurais.

§2º. Nas áreas não protegidas das cheias e inundações, serão permitidas edificações
residenciais e não residenciais desde que:

I – A parcela do terreno onde se localize a construção seja aterrada até a cota de
cheia estabelecida pelo sistema oficial do Município para cada zona ambiental;

II – O interessado assuma a responsabilidade de solução para o fornecimento de
água, energia elétrica, acesso, drenagem e esgoto cloacal, desde que a solução seja
aceita  pelo  órgão  técnico  competente  do  Município,  e  não  acarrete  prejuízo  aos
imóveis lindeiros;

III – no caso de construções industriais, os interessados se responsabilizem pela
solução de coleta e tratamento de seus efluentes, desde que, a solução seja aceita pelo
órgão técnico competente do Município;

§3º. Para o caso de áreas não protegidas das cheias e inundações, o município poderá,
mediante  EVU,  avaliar  novas  soluções  de  drenagem  pluvial,  bem  como  solicitar
estudos complementares para definição da cota de implantação do empreendimento;

§4º. As edificações de frente para cursos d'água navegáveis não deverão obstruir o
acesso e a livre circulação de pessoas às margens dos rios;

§5º. As edificações de frente para os cursos de água navegáveis deverão observar a
legislação ambiental vigente;

§6º. Na aplicação do § 2º deste artigo, os aterros poderão ser substituídos por pilotis
não habitáveis, com até 3,00m de altura, caso em que a Referência de Nível (RN) para
cálculo da altura máxima da construção estabelecida pelo PDDUA será a da altura do
pilotis ou do aterro definido no inciso I deste parágrafo. ”

Art. 28. Fica alterado o artigo 115, da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 115. As APP serão estabelecidas conforme dispositivos da Lei Federal nº 12.651,
de 25 de maio de 2012 e disposições posteriores e as Unidades de Conservação serão
caracterizadas de acordo com critérios estabelecidos pela Lei Federal nº 9.985, de 18
de julho de 2000, que cria e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação -
SNUC.”

Art. 29.  Acrescenta os parágrafos 1º e 2º ao artigo 125 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de
dezembro de 2006, com a seguinte redação:

“Art. 125. ...

§1º  Equiparam-se  a  prédios  existentes  conformes,  as  edificações  que  observem  as
disposições estabelecidas no art. 210 desta lei.

§2º Aumentos em prédios conformes deverão observar a legislação em vigor.”

Art. 30. Fica alterado o artigo 134 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:



“Art. 134. A Classificação das Atividades encontra-se no Anexo 3.1B desta Lei.

§1º Em caso de dúvida quanto à classificação de atividades, o enquadramento será
feito pela Comissão de Controle Urbanístico.

§2º Atividades Urbanas: são as atividades referentes aos usos residenciais, comerciais,
de prestação de serviços, industriais e institucionais.

§3º Atividades Rurais: são as atividades agrícolas, pecuárias e serviços relacionados
incluindo entre eles o comercio e serviços de abastecimento, ressalvado o estabelecido
no §4º.do art.75.  

§4º Atividades Especiais: são aquelas que, por suas características excepcionais, terão
sua localização submetida a análise pelo Comissão de Controle Urbanístico.”

Art. 31.  Da nova denominação ao Capítulo VII – Da Edificação, do Título I do Livro III da
Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, passando a constar CAPÍTULO
VII - DA EDIFICAÇÃO E DA INFRAESTRUTURA, conforme segue:

“CAPÍTULO VII

DA EDIFICAÇÃO E DA INFRAESTRUTURA”

Art. 32. Fica alterada a Seção I - Do Índice de Aproveitamento e da Quota Ideal Mínima de
Terreno por Economia,  passando a denominar-se,  Seção I -  Da Edificação,  e incluí  a subseção I  com a
denominação “Do Índice de Aproveitamento e da Quota Ideal Mínima de Terreno por Economia” no Capítulo
VII do Título I do Livro III da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, e alterações posteriores,
conforme segue:

“Seção I

Da Edificação

Art. 140. …

Subseção I

Do Índice de Aproveitamento e da Quota Ideal Mínima de Terreno por Economia

Art. 141. …

Art. 33. Ficam alteradas as Seções II, III, IV, V e VI do Capítulo VII do Título I do Livro 
III da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passam a denominar-se  Subseções II, III, IV, 
V e VI, conforme segue:

“Subseção II



Da Taxa de Ocupação

Art. 144. …

Subseção III

Da Altura da Edificação

Art. 146 …

Subseção IV

Dos Recuo de Jardim e Viário

Art. 152 …

Subseção V

Dos Balanços, Marquises, Beirais, Abas e Toldos

Art. 160 …

Subseção VI

Das Garagens e Estacionamentos

Art. 163 …”

Art. 34. Fica alterado o artigo 142 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 142. Ficam isentas de computar no IA as áreas construídas que se destinarem à
residência  unifamiliar,  desde  que  constituída  de  no  máximo  duas  economias
residenciais no terreno, os acessos, circulações e espaços para a guarda de veículos e
as áreas de uso comum dos condomínios edilícios e urbanísticos.”

Art. 35. Fica alterado o parágrafo 3º do artigo 143 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de 
dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 143....

...

§3º. Não se aplica a QI quando se tratar de apenas 02 (duas) economias no terreno,
independente de constituírem ou não, condomínio por unidades autônomas nos termos
da Lei 4591/64.”

Art. 36. Fica alterado o caput do artigo 151 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro
de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 151. Todos os prédios com altura maior que 12 (doze) metros em vias públicas
com  gabarito  (largura)  maior  de  15,00m  deverão  manter  desde  o  3º  (terceiro)
pavimento, afastamento lateral e de fundos no valor de 20% (vinte por cento) da altura



do prédio, nunca inferiores a 3,00m (três metros).

Parágrafo único - ...”

Art. 37. Fica acrescentado o artigo 151-A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, com a seguinte redação:

“Art. 151-A. A edificação poderá ter altura superior à limitada no Anexo 4B desta Lei,
mediante EVU, nos seguintes casos:

I – o terreno apresente patrimônio ambiental, natural ou cultural a preservar;

II – o terreno tenha forma irregular ou condições topográficas excepcionais;

III – a atividade, em face das suas características, exija altura especial, tais como silos,
estádios, ginásios, quadras cobertas, igrejas.

IV – mediante o uso da outorga onerosa nas Zonas Ambientais previstas no Anexo
4B.”

Art. 38. Ficam alterado o inciso I do art. 152, da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro
de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 152. ...

I  -  De áreas  ajardinadas  com vistas  à  valorização da  paisagem urbana nas  áreas
residenciais, residenciais mistas e industriais;

...”

Art. 39. Fica alterado o artigo 166 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  166.  Mediante  EVU poderá  ser  reduzida  ou suprimida a exigência  de vagas
obrigatórias para guarda de veículos, prevista no Anexo 6B desta Lei, quando se tratar
de:

I. Reciclagem de uso ou locação de prédio existente;
II. Edificação de interesse sociocultural;
III. Implantação de programa habitacional para baixa renda;
IV. Imóvel  situado  em  zona  de  acentuada  concentração  urbana,  desde  que  não
ocorra prejuízo à funcionalidade da atividade.

§ 1º O disposto no caput não se aplica quando ocorrer prejuízo à funcionalidade da
atividade, em especial nas atividades de supermercado e centros comerciais.

§ 2º A previsão de vagas para guarda de veículos, estabelecida no Anexo 6B, poderá
ser atendida em outro local, distante no máximo 100 m (cem metros) da edificação,
devendo o compartilhamento ser gravado na matrícula do imóvel, de forma a garantir
a vinculação entre os dois terrenos.”



Art. 40.  Ficam incluídas, a Seção II – Da Infraestrutura e a Subseção I -  Da Instalação de
Estação Rádio Base (ERB), Microcélulas de Telefonia Celular”, no Capítulo VII do Título I do Livro III da
Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, conforme segue:

“Seção II
Da Infraestrutura

Subseção I
Da Instalação de Estação Rádio Base (ERB),

Microcélulas de Telefonia Celular”

Art. 168A  …

Art. 168B …”

Art.  41.  Ficam acrescentados  os  artigos  168A e 168-B na  Subseção  I,  da Seção  II,  no
Capítulo VII do Título I do Livro III da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, com a seguinte
redação:

“Art.168A.  Para  a  implantação  dos  equipamentos  de  infraestrutura  Radio  Base  e
telefonia celular, serão adotadas as recomendações publicadas pelo American National
Standarts Institute) ANSI/IEEE C 95.1-1992 - " IEEE Standart for Safety Levels with
Respect to Human Exposure to Radio Frequency Electromagnetic Fields, 3 Khz to 300
Ghz", em face dos padrões brasileiros de faixas de frequência de emissão tipicamente
utilizadas em Estações Rádio- Base de Telefonia Celular (ERBs) e equipamentos afins.

§ 1º  Não é  considerado edificação,  os equipamentos  e  antenas de infraestrutura,  tais
como: estação radio base (ERB), telefonia celular, independente de existirem construções
ou containers, não habitáveis, destinados aos equipamentos técnicos.

§ 2º A construção da infraestrutura relativa a antenas e similares será objeto de licença
urbanística  de  localização  e  quando  exigido  por  lei  específica,  análise  ambiental,
dispensada a análise de EVU.

§  3º  O  pedido  de  licenciamento  para  instalação  de  Estação  Rádio  Base  (ERB),
microcélulas de Telefonia Celular e equipamentos afins será regulamentado por Decreto
do Executivo.

§ 4º As antenas transmissoras poderão ser instaladas em topo de edificações de mais de
três andares, mediante apresentação do comprovante de autorização do proprietário do
prédio.

§ 5º O controle das radiações eletromagnéticas e a emissão de licença ambiental serão de
responsabilidade do Órgão Estadual competente.

§ 6º O licenciamento de que trata a presente Lei poderá ser cancelado a qualquer tempo
se comprovado prejuízo ambiental e sanitário e que esteja diretamente relacionado com a
localização do equipamento,  a partir  de legislação federal  superveniente que  venha a
regrar este assunto.

§7º  As  situações  peculiares  para  instalação  de  Rádio  Base  de  telefonia  celular,



microcélulas  e  equipamentos  afins,  que  não  se  enquadrarem  na  presente  Lei,  serão
analisadas e encaminhadas caso a caso.

Art.168-B. É vedada a instalação de:

I. Infraestruturas para Rádio Base de Telefonia Celular, microcélulas para reprodução
de  sinal  e  equipamentos  afins  em  áreas  de  praças,  parques  urbanos,  verdes
complementares, escolas, centro de comunidades, centro culturais, museus e teatros, e
no entorno de equipamentos de interesse sociocultural e paisagístico;
II. Ponto de emissão de radiação de antena transmissora a uma distância inferior a
trinta  metros  da  edificação  e  das  áreas  de  acesso  e  circulação  onde  estiverem
instalados clínicas, centros de saúde e hospitais e assemelhados.”

Art.  42.  Ficam alterados  os  parágrafos  1º  e  2º  e  incluído  o  § 6º  no artigo  170 da Lei
Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 170. ...

§ 1° Aplicam-se as normas estabelecidas para o parcelamento do solo, no que couber,
aos  condomínios  urbanísticos  de  médio  e  grande  porte,  constituindo  ou  não,
subcondomínios edilícios, nos termos da Lei Federal n° 4.591/64.

§ 2° Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos e o condomínio
urbanístico nos termos desta lei, na Zona de Urbanização Prioritária e nas etapas 1, 2
e 3 da expansão urbana, (figura 17 do Anexo 8B) ;

§ 3°...

§ 4°...

§ 5°...

§ 6.º Fica permitido o parcelamento do solo sob a forma de loteamento na etapa 4 da
expansão urbana, apenas para as glebas que se localizarem em área justaposta a área
urbanizada.”

Art. 43. Ficam alterados os incisos I, II, III, e incluí o inciso III-A no artigo 173 da Lei 
Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 173. ... 

I.  gleba:  terreno  com  área  superior  a  10.000,00  m²  que  ainda  não  foi  objeto  de
parcelamento do solo para fins urbanos;
II.  lote:  unidade  imobiliária,  juridicamente  independente,  destinada  à  edificação
resultante  de  parcelamento  do  solo  sob  a  forma  de  Loteamento  e/ou
Desmembramento, onde foram destinadas áreas públicas para equipamentos urbanos
e comunitários;
III.  Terreno:  imóvel  resultante  de  parcelamento  onde  não  foram  destinadas  áreas
públicas para equipamentos urbanos e comunitários;
III-A. Terreno com restrição urbanística - terreno com área superior a 3.000,00 m²
(três  mil  metros  quadrados)  resultante  de  parcelamento  do  solo  onde  não  foram
destinadas áreas públicas para equipamentos urbanos e comunitários;



...”

Art. 44.  Fica alterado o parágrafo 3º do artigo 178 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de
dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 178.  ...

§ 3º Nas áreas destinadas a equipamentos comunitários ou institucionais, as APP, não
poderão ocupar mais  de 20% (vinte  por cento)  da área estabelecida pelos padrões
urbanísticos dos loteamentos.

§ 4º...”

Art. 45. Ficam alterados, o inciso I do parágrafo 1º, os parágrafos 5º, 6º e 12 e fica revogado
o parágrafo 7º, do artigo 180 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passa a ter a
seguinte redação:

“Art. 180. ...

§1º …

I - O parcelamento do solo na forma de fracionamento;

…

§ 5º Se a destinação de áreas públicas no loteamento e desmembramento não atingir o
percentual estabelecido ou, ainda, se as áreas de destinação pública caracterizarem-se
como inadequadas à finalidade pública prevista, implantação da malha viária ou de
equipamentos  públicos  comunitários,  o  interessado  poderá  utilizar  as  formas
apresentadas a seguir, em conjunto ou isoladamente, a critério do SMGU:

I.  terrenos  urbanizados,  descritos  e  caracterizados  como  lotes  destinados  ao
cumprimento da destinação e da utilização pública original constante do projeto e do
memorial descritivo do parcelamento do solo;
II. elaboração de projetos de infraestrutura, projetos de urbanização e/ou projetos de
paisagismo para praças e espaços abertos públicos;
III. urbanização de áreas de lazer,  ampliação ou reforma de prédios destinados a
equipamentos públicos comunitários, na forma conceituada no inciso IX do art. 173
desta Lei, executados de acordo com projeto arquitetônico ou paisagístico devidamente
aprovado;
IV. conversão em moeda corrente nacional, cujo valor será destinado à aquisição de
áreas para equipamentos públicos comunitários ou urbanização de áreas de lazer, cujo
pagamento deverá ser efetuado conforme decreto regulamentador.

§6º Os lotes referidos no § 5º poderão ser localizados fora dos limites da área do
parcelamento do solo, desde que mantida a correspondência de valores monetários, de
acordo  com  avaliação  realizada  pelo  setor  competente  do  Município,  devendo  ter
gravada na matrícula do imóvel sua destinação e ser objeto de Escritura Pública de
Doação ao Município.

§7º - REVOGADO

  ...

§12 - Até a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e do Banco de
Terras para Equipamentos Comunitários, referidos nos §§ 10 e 11, os recursos serão



geridos pela Secretaria do Planejamento.

...”

Art.  46.  Fica  alterado  o  inciso  II  do  artigo  182  da  Lei  Municipal  nº  2.574,  de  26  de
dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 182. … 

II - Quando se pretenda a edificação de equipamentos urbanos, públicos ou privados,
que exijam dimensões de terreno superiores;

...”

Art. 47. Acrescenta o artigo 184-A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
com a seguinte redação:

“Art. 184-A. Desde a data de registro do parcelamento do solo no Ofício de Registro de
Imóveis, passam a integrar o domínio do Município as vias e outros equipamentos
públicos urbanos e comunitários constantes do projeto e do memorial descritivo.

Parágrafo único. Desde a aprovação do parcelamento do solo, as áreas referidas no
"caput" deste artigo não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, salvo nas
hipóteses de caducidade do ato de aprovação, cancelamento do registro de loteamento
ou alteração do loteamento  registrado,  nos  termos dos artigos  18,  23  e  28  da Lei
Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e alterações dadas pela Lei nº 9.785, de
29 de janeiro de 1999.”

Art. 48. Ficam alterados os incisos I, II e III do artigo 186 da Lei Municipal nº 2.574, de 26
de dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 186. ...

I. 2,5 ha (dois virgula cinco hectares), quando localizadas nas ZAs RM, C1, EP, M1,
PE2, PE3, AET e ZEIS;

II. 12 ha (doze hectares), quando localizadas nas ZAs E1, E3 e EMP;

III. 24 ha (vinte e quatro hectares), quando localizadas nas ZAs M4, M5 e I1.”

…”

Art. 49. Fica alterado o artigo 193 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  193.  Desmembramento  é  a  subdivisão  de  gleba  ou  terreno  com  área  entre
3.000,00m² e a área máxima do quarteirão estruturador estabelecido no Anexo 5.1B
para a zona ambiental onde se localize o imóvel, em lotes destinados à edificação, com
aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique abertura de novas
vias e logradouros públicos,  nem no prolongamento ou ampliação dos já existente
ressalvado o disposto no art. 194-A desta lei.

§  1º  No  desmembramento  serão  destinadas  áreas  públicas  para  equipamentos
comunitários, no percentual estabelecido no Anexo 5.1B.

§ 2º Não se considera ampliação do sistema viário existente os alargamentos de vias
existentes projetados pelo PDDUA.



§  3º  Os  lotes  oriundos  de  desmembramentos  atenderão  aos  padrões  urbanísticos
estabelecidos no Anexo 5.1B.

§4º  No  desmembramento  de  terreno  de  propriedade  de  instituições  similares  a
equipamentos  comunitários  tais  como,  escolas,  conventos,  asilos,  clubes,  com  o
objetivo  de  destacar–lhe  parte  para  alienação  a  outras  atividades,  a  doação  para
equipamentos  públicos  comunitários  será  calculada  sobre  a  área  destacada  para
alienação, independente de sua dimensão.

§5º A doação referida no §1º artigo 193, deverá ser gravada na matrícula do imóvel.”

Art. 50. Acrescenta o artigo 193–A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
com a seguinte redação:

“Art.193-A. É vedado o parcelamento do solo sob a forma de desmembramento em
imóveis:

I. localizados em zonas rurais;

II. com testada e área superiores às previstas no Anexo 5.1B, ressalvado o disposto no
art. 182 desta lei.”

Art. 51. Fica alterado a denominação a Seção III – Do Condomínio Urbanístico para “Do
Fracionamento”,  do Capítulo IX do Título I do Livro III da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, com alteração do artigo 194, que passa a ter a seguinte redação:

“Seção III
Do Fracionamento

Art. 194. Fracionamento é o parcelamento de imóvel em lotes destinados à edificação
com aproveitamento do sistema viário oficial, atendidos os seguintes requisitos:

I – área a ser fracionada igual ou inferior a 3.000,00m²;
II – área a ser fracionada superior a 3.000,00m², desde que o imóvel tenha origem em
loteamento  ou  desmembramento  com  destinação  de  área  para  equipamentos
comunitários, aprovado pelo Município, conforme legislação vigente à época de sua
aprovação.

Parágrafo Único. O Fracionamento fica isento de destinação de áreas públicas para
equipamentos comunitários.”

Art. 52.Acrescenta o artigo 194-A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
com a seguinte redação:

“Art.  194-A.  Consideram–se  também  fracionamento,  desde  que  não  implique
agravamento  do  traçado,  do  regime  urbanístico  e  dos  equipamentos  urbanos  e
comunitários da Zona Ambiental:

I – O parcelamento de imóvel resultante de amembramento de imóveis:



a) com áreas inferiores a 3.000,00m²;
b)  com  áreas  inferiores  e  superiores  a  3.000,00m²  até  a  área  máxima do

quarteirão estruturador, desde que a capacidade construtiva dos imóveis resultantes,
nos  termos  do  art.  203  desta  lei,  não  seja  superior  à  capacidade  construtiva  dos
terrenos originais e não haja prejuízo no valor da área de destinação pública para
equipamentos comunitários, considerando o(s) terreno(s) original(s);

c)  com  áreas  superiores  a  3.000,00m²  e  inferiores  a  área  máxima  do
quarteirão estruturador (padrão do quarteirão - Anexo 5.1B), desde que o valor em m²
da área de destinação pública  correspondente aos terrenos  originais  seja igual  ou
menor que a decorrente dos terrenos fracionados.

II – O parcelamento de terreno, destacando–se desse, parte que esteja vinculada a
projeto arquitetônico aprovado por legislações anteriores, que comprove a intenção de
fracionamento;

III – o parcelamento de terreno, objetivando o posterior parcelamento do solo para
fins urbanos, desde que cada parcela resultante possua área igual ou superior a 5,5ha
(cinco vírgula cinco hectares), exceto nas Zonas Industriais, quando deverá ser de, no
mínimo, 8ha (oito hectares);

IV – O parcelamento de terreno com o objetivo de destacar desse, parte que esteja
vinculada às áreas de vedações contidas nos incisos III, IV e VI do art. 175 desta Lei
Municipal,  devendo o terreno resultante do fracionamento conter,  além da área de
vedação, área passível de ocupação que permita sua sustentabilidade;

V – O parcelamento de terreno em Área Especial com o objetivo de destacar–lhe parte,
desde que a parcela destacada tenha dimensão acima de 5,5 ha (55.000,00m²) e que
não descaracterize a Área Especial, com vista ao aproveitamento da parcela destacada
por qualquer das formas admitidas por esta Lei;

VI  – a divisão amigável ou judicial, bem como a partilha de imóveis, nomeadamente
nas hipóteses de:

a) dissolução da sociedade conjugal;
b) sucessão “causa–mortis”;
c) dissolução de sociedade ou associações constituídas anteriormente à data de

vigência da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;
d) extinção de condomínio constituído anteriormente à data de vigência da Lei

Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979.

VII – destacar parte do imóvel para fins de uso de interesse público sem a observância
dos padrões do Anexo 5.1B desta Lei Complementar, mediante EVU.

§  1º  Do  fracionamento  poderão  resultar  lotes  com  testada  e  áreas  inferiores  aos
padrões estabelecidos, desde que:

I – Um dos lotes originais amembrados não atenda a tais padrões;
II – O remembramento e posterior fracionamento formem lotes com dimensões mais
próximas aos padrões vigentes.

§ 2º Do fracionamento previsto no inc. VII do ‘caput’ deste artigo não poderá resultar
maior número de terrenos do que de condôminos, herdeiros ou sócios, observada, em
qualquer  hipótese,  frente  para  via  pública  e  testadas  e  áreas  mínimas,  conforme
padrões estabelecidos no Anexo 5.1B desta Lei.”



Art. 53. Fica alterado o Capitulo X do Título I do Livro III da Lei Municipal nº 2.574,
de  26  de  dezembro  de  2006,  e  alterações  posteriores  e  ficam renumerados  os  Capítulos  seguintes,
conforme segue:

 “CAPITULO X

DO CONDOMINIO URBANÍSTICO

Art. 195 …

CAPÍTULO XI
DA EDIFICAÇÃO NO PARCELAMENTO DO SOLO

Art. 201 …

CAPÍTULO XII
DAS ZONAS AMBIENTAIS

Art. 204 …”

Art. 54. Fica alterado o caput do artigo 195 e seu §3º e ficam incluídos os incisos V, VI e
VII no § 2º do artigo 195 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passam a ter a seguinte
redação:

“Art. 195. Condomínio urbanístico ou Condomínio de Lotes (conforme previsão no §7º
do artigo 2º da Lei Federal nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979) é a divisão de imóvel
em unidades autônomas destinadas à edificação, às quais correspondem frações ideais
das áreas de uso comum dos condôminos, sendo admitida a abertura de acessos de
domínio privado e vedada a de logradouros públicos internamente ao perímetro do
condomínio. 

§1º. ...

§2º. ...

V - Em condomínios de médio e grande porte, na(s) testada(s) para vias públicas com
dimensão  superior  a  60,00m,  deverão  ser  previstas  fachadas  ativas  (atividades
condominiais ou atividades comerciais e/ou áreas verdes abertas para a via pública)
ou via interna de acesso aos lotes e estacionamentos.

VI - Em condomínios de médio e grande porte o(s) muro(s) fechado(s) no alinhamento
ou recuo de jardim do terreno com a via pública quando ultrapassar 60m de testada
deverá  ser  interrompido  por  grades  ou  telas  em  igual  dimensão  para  permitir  a
continuidade do visual urbano;

VII - A critério da SMGU a dimensão estabelecida no inciso VI deste artigo, poderá ser
ajustada ao módulo do projeto.

§3º Para os Condomínios Urbanísticos que, por sua localização, não apresentem o
risco de causar, no presente ou no futuro, transtornos ao sistema viário adjacente, com
a interrupção da continuidade das vias públicas ou dificuldades ao trânsito da região,
poderá o Município, ouvido o CONEL, permitir a ampliação da área do Condomínio
prevista no Anexo 5.3B.”



Art. 55. Fica alterado o artigo 197 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  197.  Os condomínios  urbanísticos  de  médio  e  grande porte  deverão destinar
áreas públicas a equipamentos comunitários,  no  percentual estabelecido  no Anexo
5.2B, desde que não tenha sido objeto de parcelamento anterior com doação de área
pública.”

Art. 56. Fica alterado o artigo 201 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 201. Na Zona Urbana somente será permitida a edificação em terrenos com área
igual  ou  inferior  à  área  de  um  quarteirão  urbano  conforme  Anexos  5.1B e  5.2B
respeitadas às disposições estabelecidas no art. 203.

§1º O limite previsto no caput poderá ser aumentado no caso de equipamentos urbanos
públicos ou privados, a critério do SMGU.

§2º Excetuam-se da aplicação do caput deste artigo:

I. a edificação de residência unifamiliar;

II.  as  construções  rurais  em  propriedades  rurais  localizadas  na  zona  urbana
prioritária que possuam produção satisfatória conforme legislação específica.”

Art. 57. Acrescenta o artigo 201-A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
com a seguinte redação:

“Art. 201-A. Salvo disposição em contrário, somente será admitida a edificação em
terrenos registrados no Ofício de Registro de Imóveis e com frente para logradouro
público cadastrado.

§  1º  Os  imóveis  registrados  que  não  atendam  aos  padrões  urbanísticos  do
parcelamento do solo serão considerados edificáveis, desde que tenham frente para via
integrante da malha viária oficial ou cursos d’água navegáveis públicos.

§ 2º Em terrenos encravados fica permitido à construção de apenas uma residência
unifamiliar.

§ 3º As edificações de frente para cursos d’água navegáveis não deverão obstruir o
acesso e a livre circulação de pessoas às margens do curso d’água.”

Art. 58.  Fica alterado o artigo 203 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de
2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 203.  Na Zona Urbana, para os prédios residenciais, a aplicação do IA, TO e
QI sobre o imóvel dar-se-á da seguinte forma:

I  -  Com utilização plena,  de  100% (cem por cento)  dos  valores  estabelecidos,  nos
imóveis:

a) com área de até 3.000,00 m² (três mil metros quadrados);



b)  com  mais  de  3000  m²  (três  mil  metros  quadrados),  quando  oriundos  de
parcelamento  do  solo  para  fins  urbanos  que  tenha  contribuído  com  áreas  para
equipamentos públicos comunitários;

c) com mais de 3.000m² (três mil metros quadrados), quando localizados nas ZARE1 e
ZARE2, áreas de proteção ao ambiente natural e de interesse paisagístico;

II - nos terrenos com área superior a 3.000,00m², oriundos de parcelamento do solo
que não destinou áreas públicas para equipamentos comunitários, o direito ao IA, TO
e QI fica restrito ao equivalente a uma área de terreno 3.000,00m², (três mil metros
quadrados), podendo o projeto desenvolver-se sobre toda a área.

Parágrafo  único.   No  caso  de  empreendimento  a  ser  construído  sobre  terreno
resultante de remembramento ou unificação de dois ou mais imóveis, aplicar-se-á o
disposto no “caput”, a cada matrícula individualmente.”

Art. 59. Fica revogado o artigo 205 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006.

Art. 60.  Acrescenta o art. 205-A na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
com a seguinte redação:

“Art. 205-A. As Zonas Ambientais, para as quais são estabelecidas as normas de
controle do uso, ocupação e transformação do solo, conforme art. 94, classificam-
se em:

I. ZA RM (Zona Ambiental Residencial Mista)
II. ZA RE1 (Zona Ambiental Residencial 1)

III. ZA RE2 (Zona Ambiental Residencial 2)
IV. ZA C1 (Zona Ambiental Central)
V. ZA E1 (Zona Ambiental Eixos de Ligação 1)

VI. ZA E3 (Zona Ambiental Eixos de Ligação 3)
VII. ZA EP (Zona Ambiental Eixos Paisagístico)

VIII. ZA M1 (Zona Ambiental Mista 1)
IX. ZA M4 (Zona Ambiental Mista 4)
X. ZA M5 (Zona Ambiental Mista 5)

XI. ZA EMP (Zona Ambiental Empresarial)
XII. ZA I1 (Zona Ambiental Industrial 1)

XIII. ZA PE2 (Zona Ambiental Parque Eldorado 2)
XIV. ZA PE3 (Zona Ambiental Parque Eldorado 3)
XV. ZA AET (Zona Ambiental Agro Eco Turística)

XVI. ZEA (Zona Especial de Assentamento)
XVII. ZEIS I, II, III (Zona Especial de Interesse Social tipos I, II e III)

XVIII. RURAL (Zona Rural)

Parágrafo único. As normas urbanísticas encontram-se nos anexos que integram o
Plano Regulador, relacionados no §2º do artigo 6º.”

Art. 61. Fica alterado o caput do artigo 206 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro
de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  206.  A  autoridade  licenciadora  deve  manter  disponíveis  e  atualizados  as
informações e os cadastros sobre:



...”

Art. 62. Fica alterado o artigo 207 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  207.  Salvo  disposição  em  contrário,  serão  examinados,  de  acordo  com  a
legislação vigorante à época de sua protocolização, os processos administrativos de
aprovação de projeto de edificação e licenciamento de construção, respeitando o prazo
de  início  das  obras  de  dois  anos  contado  a  partir  da  data  de  licenciamento  da
construção, bem como o projeto de parcelamento do solo desde que observem o prazo
de validade do Estudo de Viabilidade Urbanística ou do Projeto Urbanístico.

§1º Obra iniciada é aquela cujas fundações estejam concluídas e a conclusão tenha
sido comunicada ao Poder Executivo, desde que executadas de forma tecnicamente
adequada à edificação licenciada.

§2º  Considera–se  obra  iniciada  em  condomínios  por  unidades  autônomas
(condomínios urbanísticos) constituídos de casas a comunicação ao Poder Executivo
da  conclusão  das  fundações  de  50%  (cinquenta  por  cento)  das  unidades  ou  da
execução de,  no  mínimo,  50% (cinquenta  por  cento)  dos  acessos  em  área  de  uso
comum.

§3º Consideram–se obras iniciadas, em conjunto de prédios sobre um único terreno,
ou  sobre  um  conjunto  de  terrenos  (projeto  urbano),  a  comunicação  ao  Poder
Executivo da conclusão das fundações de 30% (trinta por cento) dos prédios com, no
mínimo, 1 (uma) unidade autônoma em cada um.”

Art. 63. Fica alterado o art. 208, da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que
passam a ter a seguinte redação:

“Art.  208.  .  Para  efeito  desta  Lei  são  estabelecidos  os  seguintes  prazos  de
validade:

I - 12 (doze) meses para a Certidão de Zoneamento e Diretrizes Urbanísticas contados
a partir da data do deferimento;

II - 18 (dezoito) meses para os EVU e EIV aprovados, contados a partir da data do
deferimento;

III - 24 (vinte e quatro) meses para os projetos arquitetônicos aprovados, contados a
partir da data do deferimento;

IV - 6 (seis) meses para os projetos de fracionamento e de desmembramento, contados
a partir da data do deferimento;

V -  12  (doze)  meses  para  o  início  dos  arruamentos  nos  projetos  de  loteamentos,
contados a partir do licenciamento das obras de urbanização;

VI - 60 (sessenta) meses prorrogáveis a critério do SMGU, para a conclusão das obras
de urbanização dos loteamentos contados a partir da data do Registro de Imóveis.

VII - Em se tratando de EVU conjunto, parcelamento do solo e edificação o prazo de
18 (dezoito) meses será aplicado da seguinte forma:



a) para protocolo do projeto de parcelamento do solo, contados da data de
aprovação do EVU;

b)  para  protocolo  do(s)  projeto(s)  de  edificação,  contados  da  data  da
emissão da(s) matrícula(s) dos novos terrenos.

VIII - Iniciada a obra dentro do prazo previsto na legislação vigente, os projetos de
edificação e licenciamento de construções deverão ter as obras concluídas no prazo de
15 (quinze) anos, prorrogáveis, mediante EVU.”

Art.  64. Fica  alterado  o  caput do  artigo  209  e  acrescenta  o  parágrafo  único,  da  Lei
Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 209. As modificações de projeto de edificação cujas obras foram iniciadas e não
finalizadas na sua totalidade ou com Carta de Habitação Parcial, serão examinadas de
acordo com a legislação em vigor na data de sua aprovação, devendo ser observada a
legislação de proteção contra incêndio.

Parágrafo único.  Após a vistoria final da edificação, as modificações ou aumentos de
área construída serão examinados de acordo com a legislação em vigor na data do
protocolo do novo projeto de arquitetura.”

Art. 65. Fica alterado o artigo 210 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art.  210.  As  edificações  comprovadamente  existentes  há  mais de  20 (vinte)  anos,
pelos registros dos cadastros do Município ou por documentos comprobatórios, serão
consideradas  existentes  e  regulares,  tendo direito  sobre  a  respectiva  área,  devendo
atender à legislação vigente somente na área a construir e as legislação de incêndio e
ambiental na totalidade da edificação.

§1º A comprovação de existência e das condições de habitabilidade será verificada
através de Laudo Técnico assinado por profissional habilitado, com registro de ART
e/ou RRT.”

§2º As edificações comprovadamente existentes até 26 de dezembro de 2016 deverão
ser  regularizadas  com  base  na  lei  vigente  e  aprovadas  mediante  Projeto  de
Regularização assinado por responsável técnico.”

Art.  66.  Ficam revogados  os  artigos  211 e  211A da  Lei  Municipal  nº  2.574,  de  26 de
dezembro de 2006.

Art. 67. Fica alterado o artigo 213 da Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 213 Serão objeto de lei, as matérias que tratem de:

I - Alteração de índices de aproveitamento e taxas de ocupação;

II - Criação, modificação significativa ou extinção de Zonas Ambientais;

III - Instituição do Banco de Terras para Equipamentos Comunitários;



IV - Instituição do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;

V - Transformação de Zona Rural em Zona Urbana;

VI - Instituição e supressão de Zonas Especiais, à exceção de reconhecimento de ZEIS
existentes;

VII - Alteração no percentual de áreas públicas, tamanho de lotes e de quarteirões no
parcelamento do solo.”

Art. 68.  Ficam incluídos os incisos III, IV, V, VI e VII no artigo 214 da Lei Municipal nº
2.574, de 26 de dezembro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 214. ...

III - alterações nos Anexo 3.1B, 3.2B, 3.3B;

IV - Regulamentações referentes a parcelamento do solo e a obras em geral;

V - Padrões para projetos e execução de obras referentes a pavimentação, posteamento
e arborização das vias de circulação e tratamento de praças;

VI - Conversão em moeda corrente das áreas de destinação pública;

VII - identificação, hierarquização e classificação das vias existentes e projetadas.”

Art. 69.  Ficam incluídos os incisos IV e V no artigo 215 da Lei Municipal nº 2.574, de 26
de dezembro de 2006, com a seguinte redação:

“Art. 215.  ...

IV - Ajustes no traçado das vias e dos equipamentos constantes do PDDUA;

V -  Inclusão de novas vias e  novos equipamentos,  dimensionados e  localizados de
acordo com os padrões determinados em lei.”

Art. 70. Ficam substituídos os Anexos da Lei Municipal 2.574, de 26 de dezembro de 2006,
por anexos desta lei, com nova numeração,  conforme segue:

Anexo Substituído Novo Anexo

Anexo 1 Anexo 1B
Anexo 1.1 Anexo 1.1B
Anexo 1.2 Anexo 1.2B
Anexo 2 Anexo 2B
Anexo 3 Anexo 3B

Anexo 3.1 Anexo 3.1B
Anexo 3.2 Anexo 3.2B
Anexo 3.3 Anexo 3.3B
Anexo 3.4 Anexo 3.4B
Anexo 4 Anexo 4B



Anexo 5 Anexo 5B
Anexo 5.1 Anexo 5.1B
Anexo 5.2 Anexo 5.2B
Anexo 6 Anexo 6B
Anexo 7 Anexo 7B
Anexo 8 Anexo 8B

Art. 71. As alterações dos artigos e anexos da presente lei, são as referidas na tabela abaixo,
em conformidade com a Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, conforme segue:

Artigo Atual Alterar para

Art. 10 - § 2º Anexo 8 Anexo 8B

Art. 11 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 12 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 13 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 16 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 17 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 18 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 19 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 21 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 22 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 23 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 27 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 28 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 29 - §1º e § 2º Anexo 8 Anexo 8B

Art. 31 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 33 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 38 - Parágrafo único Anexo 8 Anexo 8B

Art. 60 Anexo 3.3 Anexo 3.3B

Art. 71 Anexo 1 Anexo 1B

Art. 72 Anexo 1 Anexo 1B

Art. 77 Anexo 1 Anexo 1B

Art. 80 - Parágrafo único Anexo 1 Anexo 1B

Art. 96 §2º Anexo 7 Anexo 7B

Art. 135 Anexo 3.2 Anexo 3.2B

Art. 136 Anexo  3.3 Anexo 3.3B

Art. 140 - Parágrafo único Anexo 4 Anexo 4B

Art. 154 Anexo 4 Anexo 4B

Art. 165 Anexo 6 Anexo 6B

Art. 167 Anexo 6 Anexo 6B

Art. 171 (Anexos 5.1 e 5.2) (Anexo 5.1B e 5.2B)

Art. 172 - incisos I e II (Anexos 5.1 e 5.2) (Anexo 5.1B e 5.2B)

Art. 172 - incisos III e IV Anexo 8 Anexo 8B

Art. 179 Anexos 5.1 e 5.2 Anexo 5.1B e 5.2B



Art. 180 Anexos 5.1 e 5.2 Anexo 5.1B e 5.2B

Art. 182 Anexos 5.1, 5.2 Anexo 5.1B, 5.2B

Art. 187 Anexo 5.1 Anexo 5.1B

Art. 195 - § 1º Anexo 5.2 Anexo 5.2B

Art. 196 - incisos II e III Anexo 5.2 Anexo 5.2B

Art. 72. As alterações dos artigos e anexos da presente lei, são as referidas na tabela abaixo,
em conformidade com a Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, conforme segue:

Artigo Atual Alterar para

Art. 148 - Parágrafo único Figura 36 do Anexo 8 Figura 1 do Anexo 9B

Art. 154 - §§ 2º e 4 Figura 38 do Anexo 8 Figura 2 do Anexo 9B

Art. 154 - §5º Figura 38 do Anexo 8 Figura 3 do Anexo 9B

Art.  73.  Ficam  revogados os  Anexos  1.1.1,  1.2.1,  1.3,  1.3.1,  1.4,  1.4.1  e  4.1  da  Lei
Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, e alterações posteriores.

Art. 74. Ficam incluídos os Anexos 2.1B, 5.3B e 9B na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de
dezembro de 2006 que acompanham a presente Lei.  

Art. 75. Fica revogada a Lei Complementar nº 19, de 29 de dezembro de 2010. 

Art. 76. Fica revogada a Lei  nº 1.559, de 16 de outubro de 2002.  

Art. 78. Fica revogada a Lei Municipal nº 4.968, de 28 de agosto de 2019.

Art.  77. Esta  Lei  entrará  em  vigor,  na  data  de  sua  publicação,  revogando  as  demais
disposições em contrário, e poderá ser regulamentada em até 90 dias.

           
                                                                                      Eldorado do Sul, 29 de novembro de 2021.

                                                                                                   Ernani de Freitas Gonçalves,
                                                                                    Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Rodrigo Avila da Silveira,
Secretário da Administração.                                                                  Publicada em ____/____/____



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos  encaminhando  a  essa  Egrégia  Câmara  de  Vereadores,  para
apreciação dos nobres Edis, o PROJETO DE LEI Nº 114, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021
que “Revisa a Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a
política urbana e instituiu o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de
Eldorado do Sul, e alterações posteriores, e dá outras providências”.

O desenvolvimento urbano requer a revisão periódica das suas diretrizes
e  metas,  com  a  participação  dos  mais  diversos  setores  e  segmentos  da  sociedade.
Preliminarmente, cabe destacar que, a presente revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano  e  Ambiental  dedicou  maior  ênfase  aos  aspectos  identificados  pela  sociedade
concernentes em especial ao uso e ocupação do solo e aos instrumentos e normas urbanísticas.
Para  tanto  foram  analisados  levantamentos,  diagnósticos,  estudos,  pesquisas  e  audiências
públicas, apropriadamente realizadas nestes últimos anos por iniciativa do Poder Executivo.

A base  legal  considerada  para  fins  de  revisão  do  Projeto  de  Lei  em
comento,  parte  das  disposições  contidas  na Constituição Federal,  Estatuto  da Cidade – Lei
10.257/2001, Resoluções 25 e 34 do Conselho das Cidades, Lei Federal 6766/79, Lei Federal nº
12.651/2012  (Código  Florestal),  demais  leis  pertinentes  a  matéria,  federais,  estaduais  e
municipais.

A  revisão  do  plano  considerou  também  as  manifestações  críticas
registradas na extensa literatura especializada que trata sobre a legislação urbanística a partir da
Constituição  Federal  de  1988,  em  especial  sobre  o  papel  dos  Planos  Diretores  no
desenvolvimento e ordenamento do processo de urbanização.

“Os conteúdos dos planos territoriais e a qualidade das suas ideias
são avaliados pelo mérito dos resultados”.
“O urbanismo e os seus planos requerem um processo continuo de
análise e concepção, acompanhando as dinâmicas sócio territoriais,
em tempo real.” 1

Procurou-se assim adequar os interesses e aspirações da população, na
busca do desenvolvimento sustentável,  ou seja, o equilíbrio entre o desenvolvimento social,
ambiental e econômico.  

O  Projeto  de  Lei  considera  o  princípio  constitucional  da  segurança
jurídica. A Constituição Federal de 1988 possibilitou que o Princípio da Segurança Jurídica
fosse considerado como direitos e garantias fundamentais, artigo 5º, XXXVI, trazendo em seu
bojo que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.

Assim, o Projeto de Lei garante, aos processos em tramitação, o direito de
análise pela legislação quando da protocolização do pedido, respeitando-se os prazos previstos
para início e conclusão de obras.

Entende-se  por  Modelo  Espacial  ou  Modelo  de  Cidade,  os  cenários

1
Prof. Sidônio Pardal – 2014 (discurso de abertura do XVI Congresso Ibero-Americano de Urbanismo (CIU) - Sintra, Portugal).



urbanos gravados nos Planos Diretores através de representações descritivas e gráficas, a partir
das  premissas,  princípios  e diretrizes,  decorridas das características históricas e culturais  da
cidade e seus habitantes, e minimamente consensuados através de procedimentos interativos
entre as estruturas institucionais e políticas e a sociedade, de tal forma a permitir com clareza a
percepção das propostas para o ordenamento do território com vistas ao seu desenvolvimento e
sua expansão urbana.

Nesta  revisão  o  Modelo  Espacial  (estruturação  urbana,  zoneamentos,
mobilidade,  qualificação  ambiental,  desenvolvimento  econômico)  e  as  normas  urbanísticas
foram ajustados, resultado da análise dos 13 anos de aplicação do plano junto à comunidade
técnica,  e  pelas  pesquisas  realizadas  junto  à  população  em geral,  através  de  audiências  e
questionários aplicados.

As principais questões, fruto das consultas realizadas, se referiram a:
Zoneamento de Uso
a)  mais de 50% dos entrevistados gostariam de morar em zonas mistas;

Equipamentos Comunitários - mais de 50% dos entrevistados:
b) Estão satisfeitos com a rede de Creches e Escolas;
c) Não estão satisfeitos com as áreas de lazer e serviços de saúde, seja pela 

inexistência ou falta de urbanização dos equipamentos;

Mobilidade Urbana – grande parte dos entrevistados demandam:
d) Melhoria na acessibilidade aos PNE;
e) Aumento de ciclovias e ciclo faixas;
f) Aumento da largura das calçadas para permitir a circulação de pedestres e 

bicicletas;
g) Mais manutenção das calçadas;

Segurança – os entrevistados chamam atenção para:
h) Violência:  ± 15% dos entrevistados
i) Assalto: ± 85% dos entrevistados
j) Arrombamento: ± 10% dos entrevistados

Desenvolvimento Econômico - Uma grande preocupação com:
k) Falta de Empregos:  ± 90% dos entrevistados

Por outro lado, foram consideradas as manifestações críticas registradas
na  extensa  literatura  especializada  que  trata  sobre  a  legislação  urbanística  a  partir  da
Constituição  Federal  de  1988,  em  especial  sobre  o  papel  dos  Planos  Diretores  no
desenvolvimento e ordenamento do forte processo de urbanização experimentado pelo país no
pós-guerra, e que ilustram o enfoque que subsidiou a realização desta revisão.

Na visão de Jaime Lerner2 a cidade é congregadora por definição. É a

2Lerner, Jaime – Arquiteto -  Acupuntura Urbana, 2003



partir de seu centro que se criam os códigos de convivência, sendo o grande conflito ideológico
do mundo de hoje, a globalização x solidariedade.

Mario Soares3 diz que é preciso globalizar a solidariedade sendo a cidade,
o último refúgio da solidariedade.  

Lerner afirma sempre que a Cidade não é problema, é solução. Diz que o
problema foi a separação entre as atividades econômicas e os assentamentos humanos. Separou-
se o trabalho e a vida. A cidade é uma estrutura de vida e trabalho, juntos. Quanto mais se
integram as funções urbanas, renda, idade, mais humana será a cidade.

Hermano de Soto4 (2010),  “Se os custos de seguir as leis são elevados
demais, naturalmente serão criados contratos paralelos,  como existem nas favelas e tantos
outros universos ilegais... É crucial para se construir esta ponte que as elites e os governos
compreendam que as leis devem ser criadas de baixo para cima, ou seja, precisam atender às
realidades do povo. Não adianta colocar no papel coisas que ninguém irá seguir.”

“... o que realmente distingue as cidades, é ter visão de futuro; contar ou
não com lideranças; ser excludente ou integradora; estar à margem ou mais articulada com
um mundo cada vez  mais  globalizado;  ser  competitiva  num sistema internacional  e  saber
garantir os equilíbrios imprescindíveis para sua sobrevivência, entre crescimento e qualidade
de vida, meio-ambiente e atividades produtivas.”5

O conjunto  de  diretrizes  e  normas dos  Planos  Diretores  requer
consistência lógica e sentido de coesão conceitual de tal forma a garantir, de maneira clara e
inequívoca,  que  se  referem  à  cidade  real,  com  peculiaridades  e  características  sociais,
econômicas,  histórias,  culturais,  geográficas  e  ambientais  únicas  e  intransferíveis  e,  de  tal
ordem  flexível  que,  quando  for  necessário  e  imprescindível,  possibilite  futuros  ajustes  ou
alterações.

Entretanto, a coesão conceitual não deve ser confundida com excesso de
rigidez ou inflexibilidade, de tal sorte que, no transcorrer de pouco tempo (dez, vinte anos),
resultados ou tendências indesejáveis possam significar difícil reversão – podendo, inclusive,
comprometer  rumos  estratégicos  mais  importantes  do  ponto  de  vista  do  desenvolvimento
urbano, seja a expansão do território urbanizável ou a densificação de setores pré-existentes.

Com  estas  ideias  e  adequações  buscam-se  que  Eldorado  do  Sul
desenvolva-se de forma sustentável com garantia de qualidade de vida para as futuras gerações.

Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis,
aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei,
enviando também nossas cordiais saudações.

Atenciosamente,

  Ernani de Freitas Gonçalves,
Prefeito Municipal.

3Prof. Mario C. Soares Pinto - FGV
4

de Soto, Hernando- Economista Peruano autor de “O Mistério do Capital” (2001)
5
Borja, Jordi. Coordenador do Projeto Barcelona 2000. As Ideias que vão Mudar a Cidade nos Próximos Anos. 1993.
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